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AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  APELATÓRIO.
DUPLICIDADE DE INVENTÁRIO. LITISPENDÊNCIA
PARA  FINS  DE  JULGAMENTO  DO  FEITO  SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  CRITÉRIO  A  SER
ADOTADO.  DATA  DA  DISTRIBUIÇÃO.
PROSSEGUIMENTO  DA DEMANDA  PROPOSTA
INICIALMENTE. EXTINÇÃO DA AÇÃO INTENTADA
POSTERIORMENTE. INTELIGÊNCIA DO ART. 263,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PRECEDENTE
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.  APLICAÇÃO DO
CAPUT,  DO  ART.  557,  DO CPC.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO  À  APELAÇÃO  CÍVEL.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
DESPROVIMENTO  DA  IRRESIGNAÇÃO
REGIMENTAL.

- Proposta a demanda, a litispendência já existe em
relação  ao  autor,  de  modo  que,  a  partir  desde
momento,  é  proibida  a  propositura  de  outra  ação
idêntica,  sob  pena  de  extinção  sem  resolução  de
mérito em relação ao segundo feito, independente da
ordem  cronológica  de  citação  ou  de  despacho
nomeando inventariante, como no caso de inventário.

- “Art. 263. Considera-se proposta a ação, tanto que
a  petição  inicial  seja  despachada  pelo  juiz,  ou
simplesmente distribuída, onde houver mais de uma
vara.  A  propositura  da  ação,  todavia,  só  produz,
quanto ao réu, os efeitos mencionados no art.  219
depois  que  for  validamente  citado.”  (Art.  263,  do
CPC).
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- “Os efeitos da litispendência, para o autor, são produzidos
desde  a  propositura  da  demanda.  O  fato  de  a  relação
processual ainda estar incompleta antes do ato citatório não
significa que inexiste ação, uma vez que a pretensão já se
encontra  materializada  por  meio  do  petitório  inicial.  Nos
casos  de  múltipla  distribuição  na  busca  de  provimento
liminar, o resguardo do princípio do juiz natural faz-se com a
prevalência  da  primeira  ação  ajuizada,  extinguindo-se  a
outra. Aplicação do art. 263 do CPC.” (STJ. AgRg no AREsp
51513 / RS. Rel. Min. Castro Meira. J. em 20/03/2012).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Pa-
raíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de  Agravo Interno interposto pelo  Espólio de José Marcelo Arruda,

contra decisão monocrática de fls. 165/166v, a qual negou seguimento à apelação cível

por  ele  interposta,  desafiando  sentença  lançada  pelo  Juízo  de  Direito  da  Vara  de

Sucessões da Comarca de Campina Grande que, nos autos da Ação de Inventário dos

bens deixados por José de Sousa Arruda, tombada sob nº 0022706-72.2008.815.0011,

reconheceu a litispendência da presente demanda com a Ação de Inventário nº 0023019-

33.2008.815.0011, extinguindo, sem resolução de mérito, essa última, porquanto aquela

fora distribuída primeiro. 

O  agravante,  nas  razões  recursais  da  irresignação  regimental,  repetiu,

basicamente, os mesmos argumentos do apelo, ao afirmar que o critério a ser observado,

nos casos de inventário, para fins de caracterização do fenômeno processual acima em

referência (litispendência), é a data em que houve a nomeação do inventariante, e não a

da distribuição do feito, conforme entendimento do STJ e desta Corte.

Dito  isso,  afirma que a  Ação de Inventário  nº  0023019-33.2008.815.0011

deve  prosseguir,  porquanto  despachada  nomeando  inventariante   em  oportunidade

anterior  ao presente caderno processual  (Processo nº  0022706-72.2008.815.0011),  o

qual deve ser extinto e arquivado.
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Ao final, pugnou pela reconsideração do decisório ora agravado ou, em caso

contrário, que a questão seja levada para o órgão colegiado, para que o seu recurso seja

provido, determinando  a  extinção  e  o  arquivamento  dos  autos  do  processo  de  n.º:

0022706-722008.815.2001 – fls. 169/173.

É o relatório.

VOTO 

Malgrado o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo, permitindo

ao Julgador reconsiderar o decisório combatido,  mantenho a posição anterior pelos

seus  próprios  fundamentos,  que  foram  suficientes  para  dirimir  a  questão  em

disceptação, os quais passo a transcrever:

“Conforme visto no relatório, o cerne da questão concentra-se em
aferir  qual  o  critério  a  ser  observado,  nos  casos  de  ação  de
inventário em duplicidade, para saber qual feito deve ser extinto
sem resolução de mérito.

O Magistrado  de base adotou a  regra da data  da distribuição,
enquanto  o  recorrente  defende  o  despacho  de  nomeação  do
inventariante como definição para tal questão.

A solução para tal  embate encontra-se inserida no art.  263, do
Código de Processo Civil, o qual passo a transcrever:

“Art.  263.  Considera-se  proposta  a  ação,  tanto  que  a  petição
inicial  seja  despachada  pelo  juiz,  ou  simplesmente  distribuída,
onde houver mais de uma vara. A propositura da ação, todavia, só
produz, quanto ao réu, os efeitos mencionados no art. 219 depois
que for validamente citado.” (Art. 263, do CPC).
Proposta  a  demanda,  a  litispendência  já  existe  em relação  ao
autor,  de  modo  que,  a  partir  desde  momento,  é  proibida  a
propositura de outra ação idêntica, sob pena de extinção do feito
sem resolução de mérito quanto à segunda ação, independente
da  ordem  cronológica  de  citação  ou  de  despacho  nomeando
inventariante, no caso de inventário. 

Nesse  sentido,  trago  à  baila  aresto  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  DISTRIBUIÇÃO  MÚLTIPLA.  LIMINAR.
LITISPENDÊNCIA.  PROSSEGUIMENTO  NOS  AUTOS  DA
PRIMEIRA DEMANDA PROPOSTA.
1.  Os efeitos da litispendência, para o autor, são produzidos
desde  a  propositura  da  demanda.  O  fato  de  a  relação
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processual ainda estar incompleta antes do ato citatório não
significa que inexiste ação, uma vez que a pretensão já se
encontra materializada por meio do petitório inicial.
2. Nos casos de múltipla distribuição na busca de provimento
liminar, o resguardo do princípio do juiz natural faz-se com a
prevalência da primeira ação ajuizada, extinguindo-se a outra.
Aplicação do art. 263 do CPC.
3. Consoante disposto no art. 253, II, do CPC, mesmo que haja a
extinção do feito sem resolução do mérito, como na hipótese de
desistência,  o  ajuizamento  de  idêntica  demanda  deve  ser
realizado perante o juízo onde ocorreu a propositura da primeira.
4. Agravo regimental não provido.” (STJ. AgRg no AREsp 51513 /
RS. Rel. Min. Castro Meira. J. em 20/03/2012). Grifei.

Concebo  como  pertinente  transcrever  trechos  extraídos  do
julgado acima em referência, vejamos:

“Em tais situações, faz-se necessário observar o princípio do
juiz natural, o que somente ocorrerá com a manutenção do
primeiro feito distribuído, e a extinção do segundo, mesmo
que a citação deste tenha ocorrido em primeiro lugar.
Deve-se salientar que os efeitos da litispendência, para o autor,
são  produzidos  desde  a  propositura  da  demanda.  Essa  é  a
conclusão  que  se extrai  da  leitura  do art.  263  do  CPC,  assim
redigido: 
'Art. 263. Considera-se proposta a ação, tanto que a petição inicial
seja  despachada  pelo  juiz,  ou  simplesmente  distribuída,  onde
houver  mais  de  uma  vara.  A  propositura  da  ação,  todavia,  só
produz, quanto ao réu, os efeitos mencionados no art. 219 depois
que for validamente citado.'
Isso porque a demanda já é existente desde a sua propositura. O
fato de a relação processual ainda estar incompleta antes do ato
citatório não significa que inexiste ação, uma vez que a pretensão
já se encontra materializada por meio do petitório inicial.
Logo,  a  tese  defendida  pelo  recorrente,  para  quem  a
litispendência  só  estaria  caracterizada  pela  citação,  apenas  se
aplica  ao réu,  pois  é a  partir  da  realização  desse ato  que lhe
repercute a litigiosidade da coisa.” (STJ. AgRg no AREsp 51513 /
RS. Rel. Min. Castro Meira. J. em 20/03/2012). Grifei.

Ora,  a  litispendência  indicada  pelo  legislador  no caput,  do  art.
219, da Lei Adjetiva Civil, guarda relação com citação e apenas se
aplica ao promovido, porquanto em relação a ele a litigiosidade
tem início a partir daquele ato (citação).

Esclarecendo o tema, permito-me citar as lições doutrinárias de
Fredie Didier Jr acerca do tema:

“Cumpre advertir que a litispendência só é induzida com a citação
em relação ao réu; para o autor, litispendência já existe a partir da
propositura  da  demanda  (art.  263  do  CPC):  'Por  isto,  para  o
demandante é com a propositura da ação que se estabelece a
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litispendência  e,  pois,  para  ele,  é  esse  o  marco  inicial  da
litigiosidade'.  A  demanda,  como  se  sabe,  é  a  relação  jurídica
substancial  deduzida  em juízo,  materializada  na  petição inicial.
Ele existe, pois independentemente da citação do réu. Por isso,
segundo a lúcida lição de Antônio Dall'Agnol, 'a litispendência não
parece ser efeito da citação válida (salvo quanto à pessoa do réu),
mas da propositura da ação',  já  que,  completamos,  desde que
posposta a ação, a demanda já foi deduzida e, pois, não pode ser
reproduzida.”  (Curso  de  Direito  Processual  Civil.  v.1.  13.  ed.
Salvador: Podivm, 2011, p. 488).

Portanto, para fins de extinção do feito sem resolução de mérito,
em virtude da caracterização da litispendência, deve ser levado
em consideração a data de distribuição do feito, motivo pelo qual
a sentença deve ser mantida.

Diante dessas considerações, com base no caput, do art. 557, da
Lei Adjetiva Civil,  nego seguimento à apelação cível, mantendo
a sentença a  quo em todos os  seus termos.”  -  fls.  165v/166v.
Grifos no original.

Portanto, conforme visto, proposta a demanda, a litispendência já existe em

relação ao autor, de modo que, a partir desde momento, é proibida a propositura de outra

ação idêntica, sob pena de extinção sem resolução de mérito em relação ao segundo

feito,  independente  da  ordem  cronológica  de  citação  ou  de  despacho  nomeando

inventariante, como no caso de inventário. 

Ademais, destaco que a jurisprudência citada pelo agravante, no bojo do

seu agravo interno, é oriunda do Tribunal Mineiro, e não do STJ, bem como destaco que o

julgado desta Corte, também mencionado pelo suplicante, data do ano de 2009.

Por  outro  lado,  a  decisão deste  Magistrado citou  precedente,  bem mais

recente, do Superior Tribunal de Justiça, cujas conclusões adequam-se como uma luva

ao decisum agravado, vejamos:

“PROCESSUAL  CIVIL.  DISTRIBUIÇÃO  MÚLTIPLA.  LIMINAR.
LITISPENDÊNCIA.  PROSSEGUIMENTO  NOS  AUTOS  DA
PRIMEIRA DEMANDA PROPOSTA.
1.  Os efeitos da litispendência, para o autor, são produzidos
desde  a  propositura  da  demanda.  O  fato  de  a  relação
processual ainda estar incompleta antes do ato citatório não
significa que inexiste ação, uma vez que a pretensão já se
encontra materializada por meio do petitório inicial.
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2. Nos casos de múltipla distribuição na busca de provimento
liminar, o resguardo do princípio do juiz natural faz-se com a
prevalência da primeira ação ajuizada, extinguindo-se a outra.
Aplicação do art. 263 do CPC.
3. Consoante disposto no art. 253, II, do CPC, mesmo que haja a
extinção do feito sem resolução do mérito, como na hipótese de
desistência,  o  ajuizamento  de  idêntica  demanda  deve  ser
realizado perante o juízo onde ocorreu a propositura da primeira.
4. Agravo regimental não provido.” (STJ. AgRg no AREsp 51513 /
RS. Rel. Min. Castro Meira. J. em 20/03/2012). Grifei.

Concebo como pertinente transcrever trechos extraídos do julgado acima em

referência, vejamos:

“Em tais situações, faz-se necessário observar o princípio do
juiz natural, o que somente ocorrerá com a manutenção do
primeiro feito distribuído, e a extinção do segundo, mesmo
que a citação deste tenha ocorrido em primeiro lugar.
Deve-se salientar que os efeitos da litispendência, para o autor,
são  produzidos  desde  a  propositura  da  demanda.  Essa  é  a
conclusão  que  se extrai  da  leitura  do art.  263  do  CPC,  assim
redigido: 
'Art. 263. Considera-se proposta a ação, tanto que a petição inicial
seja  despachada  pelo  juiz,  ou  simplesmente  distribuída,  onde
houver  mais  de  uma  vara.  A  propositura  da  ação,  todavia,  só
produz, quanto ao réu, os efeitos mencionados no art. 219 depois
que for validamente citado.'
Isso porque a demanda já é existente desde a sua propositura. O
fato de a relação processual ainda estar incompleta antes do ato
citatório não significa que inexiste ação, uma vez que a pretensão
já se encontra materializada por meio do petitório inicial.
Logo,  a  tese  defendida  pelo  recorrente,  para  quem  a
litispendência  só  estaria  caracterizada  pela  citação,  apenas  se
aplica  ao réu,  pois  é a  partir  da  realização  desse ato  que lhe
repercute a litigiosidade da coisa.” (STJ. AgRg no AREsp 51513 /
RS. Rel. Min. Castro Meira. J. em 20/03/2012). Grifei.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos.
Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador , Excelentís-
simo José Ricardo Porto, o Desembargador Leandro dos Santos e a Excelentíssima De-
sembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.
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Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Dra. Janete
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 08 de mar-
ço de 2016.

Des. José Ricardo Porto
   RELATOR    

J/08 
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